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"Revoga o inciso Ido artigo 179 da lei 8989/79. Estatuto

dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo e

dá outras providências".

•

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1' — Fica revogado o inciso I do artigo 179 da Lei 8.989, de 29 de outubro

de 1979. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo.

Art. 2° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. .

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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Adelina Cicone

Assistente
Registro 100.4015
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JUSTIFICATIVA

No ano de 2008, assistimos a uma série de manifestações dos professores

estaduais propondo a revogação do artigo 242 do Estatuto dos Servidores

Públicos do Estado de São Paulo, mais conhecido como "lei da mordaça".

Vários sindicatos, entidades e diversos movimentos foram solidários à

proposta de revogação da "lei da mordaça", que além de contrariar a

Constituição Federal de 1988, causava a ausência dos professores no debate

público sobre educação, pois os mesmos eram intimidados pelo dispositivo

legal acima citado.

No âmbito do funcionalismo municipal também encontramos dispositivo

semelhante à "lei da mordaça".

O caput do artigo 179 da lei 8989/79, Estatuto dos Funcionários Públicos

do Município de São Paulo, proíbe ao funcionário toda ação ou omissão

capaz de comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a

disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar dano à

Administração Pública, especialmente:

1 — referir-se depreciativamente em informação, parecer ou despacho, ou

pela imprensa, ou por qualquer outro meio de divulgação, às autoridades

constituídas e aos atos da Administração.
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Este dispositivo, redigido e aprovado durante o regime da Ditadura Militar,

visava intimidar, controlar e dar guarida às perseguições de funcionários

públicos municipais. Nesse diapasão, é inconcebível que se mantenha em

vigor nos dias de hoje tal regramento, que contraria frontalmente o disposto

no artigo 5° e 220 da Constituição Federal, que garantem a liberdade de

expressão a todo cidadão brasileiro.

Por oportuno destacamos que a liberdade de expressão e informação,

compreendida como a faculdade de expressar livremente idéias,

pensamentos e opiniões, bem como o direito de comunicar e receber

informações verdadeiras sobre fatos, sem impedimentos nem

discriminações, é fundamental para o funcionamento e aperfeiçoamento da

democracia.

Portanto, manter o inciso I do artigo 179 do Estatuto do Servidor Público

Municipal é incompatível com a democracia, razão pela qual solicitamos a

aprovação deste projeto de lei.

A proposta encontra-se amparada no inciso 1 do artigo 13 da Lei Orgânica

do Município.
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0124/09

110	
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.orefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 31 de março de 2009.

O,
Raimu	 Bati a

Procurador Supervisdr d. .etor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 106.926

•
Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 31 de março de 2009.

Rai:i,uro Calista
Procurador Legi q lativo Supervisor

de Pesquisa e ASSOSSOli3 de Análise Pra
OAB/SP n° 106.926

%lado Anchieta- Maduto Ja2arei, 100 %o Pado - S CS' 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.gagov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR
16- 00284/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N 9 0124/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Donato, que dispõe sobre a

alteração do inc. I, do art. 179, da Lei 8989, de 29 de outubro de 1979, denominado Estatuto

do Funcionário Público do Município de São Paulo, que define como infração disciplinar

"referir-se depreciativamente em informação, parecer ou despacho, ou pela imprensa, ou

por qualquer meio de divulgação, às autoridades constituídas e aos atos da Administração".

Em sua justificativa, o autor do projeto expôs tratar-se de norma anterior à Constituição

Federal em vigor, uma vez que esta trouxe em seu bojo rol ampliado de liberdades

individuais, que inclui a liberdade de expressão sob qualquer forma, repetido em dois

dispositivos: art. 5 9, inc. IV, e art. 220.

Com efeito, a Constituição Federal estabeleceu um núcleo imutável, ao qual denominou-se

"cláusulas pétreas", descritos no § 4 9, do art. 60, quando vedou a abolição ( I ) da forma

federativa de Estado; ( It ) do voto direto, secreto, universal e periódico; ( III ) da separação

dos Poderes; e ( IV ) dos direitos e garantias individuais, no qual se enquadra a questão.

Assim, o inc. IV desse parágrafo tornou imutável o direito de livre manifestação do

pensamento estabelecido no inc. IV do art. 5 9 da Cada Magna, elevando-o ao status de

direito fundamental.

Pode-se inferir assim que o dispositivo que se pretende revogar perdeu sua eficácia diante

do direito fundamental estabelecido a posteriori.

De outro lado, define-se "regime jurídico" como o conjunto de normas aplicáveis a uma ceda

matéria, determinando a exclusão de todas as outras.

Neste caso, o dispositivo que se pretende revogar, além de ter perdido sua eficácia diante

da Constituição de 1988, integra o Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais, mas não

tem o condão de excluir a incidência de norma constitucional, podendo-se inferir que a

iniciativa em comento vem harmonizar formalmente esse diploma em relação à atual

sistemática constitucional.

pf 0124-09e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

17- RELCOM
17- 00302/2009
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Ressalte-se, ainda, que o projeto não aborda matéria de organização administrativa nem
gera obrigação ou despesa para o Executivo.

Por fim, a iniciativa cumpriu o disposto nos artigos 13, inc. I, e 37, caput, ambos da Lei
Orgânica, uma vez que proposto no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

Por se tratar de matéria sujeita ao iquórum de maioria absoluta para deliberação (art. 40, §
LOM), a apreciação da iniciativa c4be ao Plenário.

Comissão de Constituição, =. 'ça.Ridgislação Participativa, em

pl 0124-09e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16- PAR
16- 01228/2009

Folha n°

Processo n°
EduarcjV
Reg. /O$5

Ver. Franci

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0124/09.

O projeto de lei do nobre vereador Donato "revoga o inciso I do artigo 179 da lei

8989/79, Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo" que

proíbe ao funcionário referir-se depreciativamente em informação, parecer ou

despacho, ou pela imprensa, ou por qualquer outro meio de divulgação,às

autoridade constituídas e aos atos da administração.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer

pela legalidade.

Justifica o autor que este dispositivo visa intimidar, controlar e dar guarita às

perseguições de funcionários públicos municipais tirando a liberdade de expressão

e informação, compreendida como faculdade de expressar livremente idéias,

pensamentos e opiniões, bem como o direito de comunicar e receber informações

verdadeiras sobre fatos, sem impedimentos e sem discriminações.

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto

de lei.

010	 Sala da Comissão de Administração Pública, em 021/10/09.

er. Souzer. Adolfo Quintas — Presidente

>.. Qutj9\1"\rr 'aa

...

Ver. Jo

- relato

)	 (

Ver. P nna.

Ver. Domingos Dissei

Palácip4d5reta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2124/2009

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, visa

revogar o inciso I do art. 179 da Lei 8.989/79 (Estatuto dos Servidores Públicos do

Município de São Paulo). O texto do "caput" do art. 179 e seu inciso I é:

"Art. 179 - É proibida ao funcionário toda ação ou omissão capaz

de comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a

disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou

causar dano a Administração Pública, especialmente:

I - referir-se depreciativamente em informação, parecer ou

despacho, ou pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação,

às autoridades constituídas e aos atos da Administração;
11

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Roberto Tripoli 	 AdilsôYri
Presidente	 \

41/11
Ver. Arselino Tatto	 er. AM,

Ver. Gilson Barreto	 Ver. Milton Leite

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 
11 77- -0R0E05L4C/ 02011 0	 fone (11) 3396-4000 w névv.camara.sp.gov.br
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